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A Subcomissão da Comissão Permanente de Economia reuniu no dia 30 de

Abril de 2007, na delegação da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos

Açores, na cidade de Ponta Delgada, a fim de apreciar e dar parecer sobre o

Projecto de Decreto - Lei que "Procede à primeira alteração ao Decreto-Lei n.o

210/2000, de 2 de Setembro, que transpõe para a ordem jurídica nacional a

Directiva n.o 97178/CE,do Conselho, de 18 de Dezembro, que fixa os princípios

relativos à organização dos controlos veterinários dos produtos provenientes de

países terceiros introduzidos no território comunitário".

CAPíTULO I
ENQUADRAMENTO JURíDICO

A apreciação do presente projecto de Decreto-Lei enquadra-se no disposto no

n.o2 do artigo 229.°, da Constituição da República Portuguesa, e na alínea i) do

artigo 30.° do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores-

Lei n.O61/98, de 27 de Agosto.

CAPíTULO 11

APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE E ESPECIALIDADE

o presente projecto visa alterar o Decreto-Lei n.o 210/2000, de 2 de Setembro,

que transpõe para a ordem jurídica nacional a Directiva n.o 97178/CE, do

Conselho, de 18 de Dezembro, que fixa os princípios relativos à organização dos

controlos veterinários dos produtos provenientes de países terceiros introduzidos

no território comunitário.

A aplicação do Decreto-Lei n.o 210/2000, de 2 de Setembro salientou a

necessidade de incluir no mesmo uma norma que defina o processo de
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constituição da lista dos postos de inspecção fronteiriços (PIF), designadamente

no que se refere à inclusão e supressão daqueles.

o presente Decreto-Lei procede à alteração daquele diploma com o aditamento

do artigo 8.O_A.

A Subcomissão entendeu, por unanimidade, nada ter a opor ao presente

diploma.

Ponta Delgada, 30 de Abril de 2007.

o Relator

Henrique Ventura

o presente relatório foi aprovado, por unanimidade.

o Presidente

José de Sousa Rego
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